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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO 
LOCAL. EXAME.  INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. DIVERGÊNCIA  
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes para a solução do litígio.
2. Ainda que apontada suposta violação de dispositivo de lei 
federal, a argumentação do apelo nobre centra-se na necessidade de 
apreciação da legislação local, providência vedada nos termos da 
Súmula 280 do STF.
3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do 
STF.
4. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, o tribunal, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em 
conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, 
conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao 
tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
5. Hipótese em que a majoração dos honorários na origem para 
12% sobre o valor da causa não se mostra desarrazoada.  
6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso 
especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio 
jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual 
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o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
firmada por outros tribunais, incidindo na espécie a Súmula 284 do 
STF.
7. Ausente o cotejo analítico, não há o cumprimento dos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
8. Agravo interno desprovido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 12 de setembro de 2022.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. LEGISLAÇÃO 
LOCAL. EXAME.  INVIABILIDADE. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. MAJORAÇÃO. DIVERGÊNCIA  
JURISPRUDENCIAL. REQUISITOS. INEXISTÊNCIA.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 
origem se manifesta de forma clara, coerente e fundamentada sobre 
as teses relevantes para a solução do litígio.
2. Ainda que apontada suposta violação de dispositivo de lei 
federal, a argumentação do apelo nobre centra-se na necessidade de 
apreciação da legislação local, providência vedada nos termos da 
Súmula 280 do STF.
3. Não enfrentada no julgado impugnado tese respeitante a artigo de 
lei federal apontado no recurso especial, há falta do 
prequestionamento, o que faz incidir o óbice da Súmula 282 do 
STF.
4. Nos termos do art. 85, § 11, do CPC/2015, o tribunal, ao julgar 
recurso, majorará os honorários fixados anteriormente levando em 
conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, 
conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao 
tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos ao 
advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento.
5. Hipótese em que a majoração dos honorários na origem para 
12% sobre o valor da causa não se mostra desarrazoada.  
6. Esta Corte tem o entendimento de que é inadmissível o recurso 
especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio 
jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual 
o Tribunal de origem teria dado interpretação divergente daquela 
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firmada por outros tribunais, incidindo na espécie a Súmula 284 do 
STF.
7. Ausente o cotejo analítico, não há o cumprimento dos 
pressupostos específicos para a configuração do dissenso 
jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código 
de Processo Civil e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
8. Agravo interno desprovido. 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por ARLETE MARIA 

TAVARES FRANCO e NATHALIA TAVARES FRANCO contra decisão de minha 

lavra, proferida às e-STJ fls. 1.280/1.288, em que conheci do agravo para conhecer em 

parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento em virtude da não 

verificação de negativa de prestação jurisdicional, incidência das Súmulas 280 e 282 do 

STF e 83 do STJ, e, quanto à divergência, ausência de indicação de dispositivo violado 

e falta de cotejo analítico.

Aduz a parte agravante, em síntese, a inaplicabilidade dos óbices 

aludidos, bem como reitera a tese de permanência de vícios, a despeito de manejados 

acalartórios.

Requer, assim, a reforma da decisão atacada para que seja provido o 

recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Consoante explicitado no decisum ora recorrido, quanto à alegada 

ofensa aos arts. 489, § 1º, I, II, IV, V e VI, 1.022, I, II e III e parágrafo único, II, do 

CPC/2015, cumpre destacar que, ainda que o recorrente considere insubsistente ou 

incorreta a fundamentação utilizada pelo Tribunal nos julgamentos realizados, não há 

necessariamente ausência de manifestação. Não há como confundir o resultado 

desfavorável ao litigante com a falta de fundamentação.

Ademais, consoante entendimento desta Corte, o magistrado não 

está obrigado a responder a todas as alegações das partes, tampouco a rebater um a um de 
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todos os seus argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 

para embasar a decisão, como ocorre na espécie. Nesse sentido: AgRg no AREsp 

163.417/AL, rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, 

DJe 29/09/2014.

In casu, entendeu o Tribunal de Justiça, embasando-se 

exclusivamente na interpretação da legislação estadual, que a parte autora não faria jus ao 

valor do pensionamento buscado (e-STJ fls. 614/615):

De início, cabe explicitar que o art. 20, §3º, Lei nº 0915/ 2005 define como 
doença grave, contagiosa ou incurável: tuberculose ativa; hanseníase; 
alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e 
incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose 
anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte 
deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; 
contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina 
especializada; e hepatopatia grave.
N esse passo, o M M . Juiz explicitou que, consoante o exame de 
angiotomografia dos vasos celebrais, realizado no mesmo dia do óbito, o 
segurado foi acometido de hemorragia subaracnoídea por provável ruptura de 
aneurisma cerebral, razão pela qual concluiu que a causa da morte não se 
encontra inserida no rol das doenças consideradas graves, a ensejar a 
aposentadoria por invalidez.
Por sua vez, as apelantes sustentam que o caso se enquadra na hipótese de 
paralisia irreversível e incapacitante, por ter permanecido internado por 
19 (dezenove) dias, e na hipótese de nefropatia grave. Contudo, verifica-se que 
a paralisia e a insuficiência renal decorreram diretamente da hemorragia 
causada pela ruptura do aneurisma cerebral, que levou o segurado a óbito em 
curto espaço. Não houve qualquer manifestação anterior das citadas doenças, 
bem como não houve tempo hábil para constatar a alegada invalidez por 
doença grave, uma vez que, logo após o fato, o segurado permaneceu vivo 
mediante expressivo esforço médico e, mesmo assim, não resistiu à ruptura do 
aneurisma.
Não se mostra possível imputar às diversas consequências do aneurisma, 
suportadas por alguns dias de internação em UTI, o mesmo status dado às 
doenças graves elencadas na norma, como forma de tentar enquadrar o 
segurado com vistas a estabelecer benefícios maiores. Isto porque, a finalidade 
da norma, ao elencar referido rol, é tutelar o segurado que possui doenças 
graves que tornam a vida demasiadamente difícil e penosa, bem como mais 
onerosos os respectivos tratamentos médicos necessários. Não é este o caso 
dos autos, no qual o segurado veio a óbito logo após o acometimento de 
aneurisma cerebral, sem que fosse submetido à convivência com as alegadas 
doenças.
Desvirtuar referida proteção mostra-se incompatível com o ordenamento 
jurídico, que visa “propiciar meios que atenuem o sacrifício das pessoas 
acometidas de doença grave, ao assegurar-lhes mais recursos para tratamento 
médico e curativo, dando efetividade ao princípio da dignidade da pessoa 
humana, na defesa do postulado maior da proteção e da valorização da vida.” 
(STJ, AgInt no REsp nº 1759989/ DF, Rel. M in. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, j. em 21.05.2019, publ. DJe 31.05.2019).
Outrossim, como bem explicitado pelo i. Magistrado, aposentadoria por 
invalidez permanente exige a correspondente perícia para a comprovação da 
incapacidade total e definitiva para o trabalho, como estabelece o art. 20, § 4º, 
da Lei nº 0915/ 2005, o que não ocorreu no caso.

Quanto ao mais, ainda que apontada suposta violação de 
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dispositivos de lei federal, a argumentação do apelo nobre centra-se na necessidade de 

apreciação da legislação estadual.

Nesse passo, deve-se destacar ser notório que o recurso especial 

tem por escopo a uniformização da interpretação da lei federal e, por isso, não serve para 

a análise de eventual infringência de legislação local, conforme a inteligência da Súmula 

280 do STF.

Ademais, no que toca à alegação de contrariedade aos arts. 6º, XIV, 

da Lei n. 7.713/1988 e 186, § 1º, da Lei n. 8.112/1990, registre-se que o presente apelo 

nobre carece do requisito constitucional do prequestionamento.

Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei 

federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de 

origem tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente. Esse é o 

entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 do STF, in verbis: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a 

questão federal suscitada."

De outro lado, nos termos do § 11 do art 85 do CPC/2015, "o 

tribunal, ao julgar recurso, majorará os honorários fixados anteriormente, levando em 

conta o trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, conforme o caso, o 

disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao tribunal, no cômputo geral da fixação de 

honorários devidos ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 

estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento".

Esses honorários são devidos pelo simples fato da instauração de 

nova instância, tratando-se de desestímulo à interposição de recursos infundados pela 

parte vencida.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. INAUGURAÇÃO DE NOVA 
INSTÂNCIA RECURSAL.
I - A jurisprudência da Corte Especial do STJ: "os honorários recursais 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 somente têm aplicação quando 
houver a instauração de novo grau recursal, e não a cada recurso interposto no 
mesmo grau de jurisdição (Enunciado n. 16 da ENFAM: 'Não é possível 
majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau 
de jurisdição"). Precedentes.
A interposição de embargos de divergência não instaura nova instância 
recursal, visto tratar-se de mecanismo voltado à uniformização da 
jurisprudência interna do próprio Superior Tribunal de Justiça" (STJ, AgInt 
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nos EAREsp n. 802.877/RS, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte 
Especial, DJe de 9/5/2017). Nesse sentido: AgInt nos EAREsp n. 732.607/RS, 
Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, julgado em 12/9/2018, DJe 
20/9/2018.
II - Por outro lado, recentemente, a Corte Especial do STJ, no julgamento do 
EAREsp n. 762.075/MT, em 19/12/2018, da Relatoria do Exmo. Min. Herman 
Benjamin, passou a considerar o cabimento de majoração de honorários 
advocatícios no caso de interposição de embargos de divergência.
III - Assim, determino a majoração dos honorários recursais em desfavor da 
parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, no 
importe de 15% sobre o valor já arbitrado de honorários sucumbenciais, 
observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2.º e 3.º do 
referido dispositivo legal, ressalvada a eventual concessão da gratuidade da 
justiça.
IV - Agravo interno provido para determinar a majoração dos honorários 
advocatícios.
(AgInt nos EAREsp 724.082/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 15/05/2019, DJe 23/05/2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
EMBARGADO. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS 
PARADIGMAS. JUÍZO DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
INDEFERIDOS LIMINARMENTE. MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 11, DO CPC/2015. DESCABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
02/02/2018, que rejeitara liminarmente Embargos de Divergência 
opostos contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. De acordo com o art. 1.043 do CPC/2015, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos no 
mesmo grau de cognição, o que não ocorre, no caso, em que o acórdão 
embargado não emitiu juízo de valor sobre o prazo prescricional para o 
ajuizamento da execução, entendendo inadmissível o Recurso Especial, entre 
outros fundamentos, por incidência da Súmula 7 do STJ, enquanto o acórdão 
paradigma examinou o mérito do Recurso Especial, no que respeita à 
prescrição. III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão 
embargado decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, 
falta aos embargos de divergência o pressuposto básico para a sua 
admissibilidade, é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma 
questão jurídica. Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como 
questão de fato uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no 
âmbito de embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso 
especial" (STJ, Ag Rg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Federal convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos 
EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
DJe de 18/11/2015; AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015.
IV. De outro lado, "não é certo entender pelo cancelamento tácito das Súmulas 
315 e 316 desta Colenda Corte, em razão da previsão do art. 1.043, III, do 
novo CPC. Não há incompatibilidade entre a prescrição legal e o entendimento 
sumular. Isso porque somente se deve conhecer da divergência entre acórdão 
que apreciou o mérito e outro que não conheceu do recurso, quando ambos, ao 
menos, tenham apreciado a questão objeto da divergência. No presente caso, 
aplicou-se o óbice da Súmula 7 do STJ para toda a matéria objeto do recurso, 
não tendo sido apreciado, como afirma o embargante, o mérito da questão 
objeto da divergência" (STJ, AgInt nos EAREsp 641.762/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, CORTE ESPECIAL, DJe de 21/10/2016).
V. Em hipóteses semelhantes, a Primeira Seção do STJ tem consignado que "o 
aresto objeto dos embargos de divergência, em nenhum momento, debateu o 
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tema da incidência da prescrição executória em demandas cíveis, tanto porque 
não conheceu da insurgência, em decorrência da aplicação das Súmulas 7/STJ 
e 283/STF. Demais disso, a jurisprudência consolidada por esta Corte 
Superior, na vigência do CPC/1973, é a de que descabe a interposição de 
embargos de divergência para discutir regra técnica de conhecimento" (STJ, 
AgInt nos EAREsp 722.987/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 1º/02/2018).
VI. Descabe a majoração de honorários advocatícios, com fundamento no art.
85, § 11, do CPC/2015, haja vista que, não obstante os Embargos de 
Divergência em Agravo em Recurso Especial tenham sido opostos contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015, o Recurso Especial - que ensejou 
a abertura da instância recursal - foi publicado sob a égide do CPC/73. VII. Na 
forma da jurisprudência da Corte Especial do STJ "os honorários recursais 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC/2015 somente têm aplicação quando 
houver a instauração de novo grau recursal, e não a cada recurso interposto no 
mesmo grau de jurisdição (Enunciado n. 16 da ENFAM: 'Não é possível 
majorar os honorários na hipótese de interposição de recurso no mesmo grau 
de jurisdição"). Precedentes. A interposição de embargos de divergência não 
instaura nova instância recursal, visto tratar-se de mecanismo voltado à 
uniformização da jurisprudência interna do próprio Superior Tribunal de 
Justiça' (STJ, AgInt nos EAREsp 802.877/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, DJe de 09/05/2017).
VIII. Agravo interno parcialmente provido, apenas para excluir a majoração de 
honorários advocatícios, com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, 
determinada pela decisão ora agravada.
(AgInt nos EAREsp 732.607/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/09/2018, DJe 20/09/2018)

Ademais, "atitudes eventualmente procrastinatórias são passíveis de 

sanção processual própria, inconfundível com o escopo dos honorários de sucumbência" 

(AgInt no AREsp 788.432/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta 

Turma, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016).

No caso dos autos, a majoração do valor dos honorários para o 

patamar de 12% sobre o valor da causa não se mostra excessiva. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015. PREPARO RECURSAL. AUSÊNCIA DO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO DA GUIA DE RECOLHIMENTO DAS CUSTAS (GRU). 
DOCUMENTO APRESENTADO QUE NÃO POSSUI O NÚMERO DO 
CÓDIGO DE BARRAS, CORRESPONDENTE À GUIA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO, 
EM CINCO DIAS. NÃO ATENDIMENTO, NO PRAZO. DESERÇÃO. 
SÚMULA 187/STJ. HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015. PEDIDO DE REDUÇÃO. INADMISSIBILIDADE. 
OBSERVÂNCIA DOS LIMITES DOS §§ 2º E 3º DO ART. 85 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.
II. Segundo a jurisprudência do STJ, "é deserto o recurso especial, na hipótese 
em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o preparo, não o 
faz devidamente (art. 1.007, § 7º, do CPC/2015), não havendo se falar, ainda, 
em aproveitamento dos atos realizados, porquanto não atendidos sequer os 
pressupostos processuais do apelo extremo" (STJ, AgInt no REsp 
1.694.039/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, DJe de 18/05/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 
1.147.348/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 17/05/2018.
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III. No caso, a parte recorrente protocolou o Recurso Especial, na origem, sem 
o comprovante de pagamento do preparo, de vez que não contém ele a 
sequência numérica do código de barras. Intimado a regularizar o vício, no 
prazo de cinco dias, deixou o agravante de fazê-lo tempestivamente.
IV. Esta Corte já firmou a compreensão de que "a falta de correspondência 
entre o número do código de barras da guia de recolhimento e o comprovante 
bancário demonstra irregularidade no preparo do recurso especial, tornando-o, 
portanto, deserto" (STJ, AgRg no AREsp 619.794/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/10/2015).
V. Aplica-se, ao caso, o entendimento consolidado na Súmula 187 desta Corte, 
no sentido de que "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de 
Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância das 
despesas de remessa e retorno dos autos".
VI. Não se mostra excessiva a majoração dos honorários recursais em 15% do 
valor já arbitrado, na medida em que, fundamentada no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015, observou os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do referido 
dispositivo legal. Precedentes do STJ (AgInt no AREsp 1.292.968/RJ, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 
10/10/2018; AgInt no AREsp 196.789/MS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 18/08/2016).
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1594535/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/11/2020, DJe 30/11/2020)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1022 DO CPC/2015. 
OFENSA NÃO CONFIGURADA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE 
DEFESA. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DA PARTE 
AGRAVANTE. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
ACÓRDÃO ANCORADO NO SUBSTRATO FÁTICO DOS AUTOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS EM GRAU RECURSAL. CONFORMIDADE COM O 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Conforme a legislação de regência, cumpre ao magistrado, destinatário da 
prova, valorar sua necessidade. Assim, tendo em vista o princípio do livre 
convencimento motivado, não há cerceamento de defesa quando, em decisão 
fundamentada, o juiz indefere produção de prova, seja ela testemunhal, 
pericial ou documental.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 
colocada nas presentes razões recursais, de modo a se chegar à conclusão de 
que seria necessária a produção da prova pericial requerida pela parte 
agravante, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático- 
probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, a teor 
do óbice previsto na Súmula 7/STJ. 4. A responsabilidade da concessionária 
pelos danos decorrentes da suspensão do fornecimento de água ao consumidor 
foi assentada com base em premissas fáticas. Nesse contexto, a revisão do 
entendimento adotado no acórdão recorrido demanda o reexame de fatos e 
provas, providência que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
5. Ressalte-se que o mesmo óbice imposto à admissão do recurso pela alínea a 
do permissivo constitucional impede a análise recursal pela alínea c, restando, 
pois, prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial quanto ao tema da 
caracterização da responsabilidade civil da ora agravante.
6. A majoração dos honorários advocatícios em grau recursal está em 
consonância com o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015, não se acolhendo a 
alegação de que a majoração da referida verba é excessiva se não foram 
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apontados elementos concretos para a aferição de eventual desacerto da 
decisão agravada.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1452384/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/09/2019, DJe 19/09/2019)

O aresto hostilizado não diverge da orientação aludida.

Assim, aplica-se à hipótese a Súmula 83 do STJ.

Quanto à interposição apoiada na alínea "c" do permissivo 

constitucional, a jurisprudência desta Corte de Justiça é pacífica quanto à 

inadmissibilidade do recurso especial que, a despeito de fundamentar-se em dissídio 

jurisprudencial, deixa de apontar o dispositivo de lei federal ao qual o Tribunal de origem 

teria dado interpretação divergente daquela firmada por outros tribunais (AgRg no 

REsp. 1.346.588/DF, rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 

17/03/2014).

Na espécie, a parte recorrente, também nesse aspecto, não se 

desincumbiu de indicar o dispositivo de lei federal supostamente violado em razão do 

dissídio. Assim, em respeito à orientação firmada pela Corte Especial deste Tribunal, 

ajusta-se à hipótese a aplicação do contido na já referida Súmula 284 do STF.

A propósito, os precedentes de ambas as Turmas que integram a 

Primeira Seção deste Tribunal Superior: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. 
ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO AO CONTEÚDO DO EDITAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE APLICADO DE 
MODO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁSULA DO EDITAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 
5 E 7/STJ.
[...] 2. Também no recurso especial lastreado na alegada existência de 
divergência pretoriana se exige do recorrente a precisa indicação do 
dispositivo de lei federal que se afirma violado, sob pena de incidência da 
Súmula 284/STF. Precedentes: AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, DJe 17/3/2014; AgRg no REsp 
1.527.274/MG, Rel.ª Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
23/9/2015; AgRg no AREsp 736.813/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe 22/9/2015; AgRg no Ag 1.088.576/RS, Rel.ª Ministra Maria 
Isabel Gallotti, DJe 26/8/2015.
[...] 4. Agravo regimental a que se nega provimento
(AgRg no AREsp 770.014/SC, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira 
Turma, DJe 03/02/2016).
 
AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
RURAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
Observa-se grave defeito de fundamentação no apelo especial, uma vez que o 
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agravante não particulariza quais os preceitos legais infraconstitucionais 
estariam supostamente afrontados. Assim, seu recurso não pode ser conhecido 
nem pela alínea "a" e tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto, ao indicar a divergência jurisprudencial sem a demonstração do 
dispositivo de lei violado, caracterizadas estão a alegação genérica e a 
deficiência de fundamentação recursal.
Agravo regimental improvido
(AgRg no AREsp 821.869/SP, relator Ministro HUMBERTO MARTINS, 
Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

 

Ademais, é inviável a apreciação de recurso especial fundado em 

divergência jurisprudencial (alínea "c" do permissivo constitucional), quando o recorrente 

não demonstra o alegado dissídio por meio: a) da juntada de certidão ou de cópia 

autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da declaração pelo advogado da 

autenticidade dessas; b) da citação de repositório oficial, autorizado ou credenciado, em 

que o acórdão divergente foi publicado; c) do cotejo analítico, com a transcrição dos 

trechos dos acórdãos em que se funda a divergência, com a exposição das circunstâncias 

que identificam ou assemelham os casos confrontados, não bastando, para tanto, a 

transcrição das ementas dos julgados em comparação. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1.558.877/PR, rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 05/02/2016; AgRg 

no AREsp 752.892/RS, rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

04/11/2015.

No presente caso, a parte recorrente deixou de realizar o cotejo 

analítico, não atendendo, portanto, aos pressupostos específicos para a configuração do 

dissenso jurisprudencial, previstos no art. 541, parágrafo único, do CPC/2015 e no art. 

255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.902.013 / AP
Número Registro: 2021/0150770-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00262614820178030001 262614820178030001

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARLETE MARIA TAVARES FRANCO
AGRAVANTE : NATHALIA TAVARES FRANCO
ADVOGADO : OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR - PA001392
AGRAVADO : AMAPA PREVIDENCIA
ADVOGADO : BRENA CAROLINE GOMES DA SILVA GÓES - AP004250

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - APOSENTADORIA - INVALIDEZ PERMANENTE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ARLETE MARIA TAVARES FRANCO
AGRAVANTE : NATHALIA TAVARES FRANCO
ADVOGADO : OSWALDO POJUCAN TAVARES JUNIOR - PA001392
AGRAVADO : AMAPA PREVIDENCIA
ADVOGADO : BRENA CAROLINE GOMES DA SILVA GÓES - AP004250

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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